
Brasil Telecom Ã© condenada a indenizar por fraude

A Brasil Telecom deve pagar R$ 10 mil de indenizaÃ§Ã£o a uma consumidora que teve o nome incluÃ­
do indevidamente na Serasa sem nunca ter sido cliente da empresa de telefonia. A decisÃ£o unÃ¢nime
Ã© da 6Âª Turma CÃvel do Tribunal de JustiÃ§a do Distrito Federal. Para os desembargadores, a
empresa deve ter mais cautela ao fazer negÃ³cios por telefone. Cabe recurso.

A consumidora afirma que a inclusÃ£o indevida de seu nome no cadastro restritivo da Serasa a impediu
de obter financiamento para aquisiÃ§Ã£o de seu primeiro imÃ³vel junto Ã  Caixa EconÃ´mica Federal.
Para ela, houve danos morais. Ela afirmou, ainda, que nunca adquiriu linha telefÃ´nica da empresa
tampouco teve seu nome em rol restritivo antes.

A Brasil Telecom argumentou que tambÃ©m foi vÃtima da mÃ¡-fÃ© de terceiros, que teriam utilizado
dados pessoais da consumidora para adquirir os serviÃ§os sem pagar.

TambÃ©m alegou que, para conferir efetividade Ã  seguranÃ§a solicitada, a concessionÃ¡ria tem
desenvolvido e implementado vÃ¡rios filtros e sistemas antifraude, alguns postos em prÃ¡tica antes da
instalaÃ§Ã£o da linha. TambÃ©m visando coibir fraude, tornou indisponÃvel a comercializaÃ§Ã£o de
serviÃ§os suplementares, como o identificador de chamadas e a secretÃ¡ria eletrÃ´nica, por exemplo.

A Brasil Telecom sustenta que, apesar dos esforÃ§os, a empresa absorve prejuÃzos relevantes com as
fraudes, arcando com os Ã´nus dos atos ilÃcitos praticados por terceiros.

Para a juÃza que condenou a Brasil Telecom em primeira instÃ¢ncia, a empresa assume o risco tanto de
aumentar seu faturamento de forma considerÃ¡vel como de responder por eventuais falhas que ocorram
durante a contrataÃ§Ã£o, ao colocar Ã  disposiÃ§Ã£o dos consumidores a instalaÃ§Ã£o de serviÃ§os
por telefone, sem sequer verificar a veracidade das informaÃ§Ãµes prestadas.

â??Em hipÃ³tese alguma se pode admitir que o consumidor possa ser penalizado por prÃ¡ticas
semelhantes, decorrentes da massificaÃ§Ã£o e ampliaÃ§Ã£o dos serviÃ§os a toda a coletividade, sem o
menor conhecimento e aquiescÃªncia prÃ©via. SÃ£o estes os Ã´nus do engrandecimento da atividade
desenvolvida que, obviamente, deverÃ£o ser suportados por aquele que a exploraâ?•, ressaltou a juÃza.
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